
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS

LEI Nº 4.851 DE 24 DE JUNHO DE 2022.

“Reestrutura o Fundo Municipal de Investimentos à Produção
Artística e Cultural de Dourados .”

O Prefeito Municipal de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º. O Fundo Municipal de Investimentos à Produção Artística e Cultural
de Dourados – FIP, vinculado a Secretaria Municipal de Cultura,
tem por finalidade a captação, o repasse e a aplicação de recursos
destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na
implantação, na manutenção e no desenvolvimento de programas,
projetos, estudos e ações de iniciativa de pessoas físicas, pessoa
física microempreendedor individual (MEI) e pessoas jurídicas de
direito privado, voltados ao desenvolvimento, à difusão e à
valorização da cultura no âmbito do Município.

Art. 2º. São finalidades do Fundo Municipal de Investimentos à Produção
Artística e Cultural de Dourados – FIP:

I. Apoiar a criação, produção, valorização e difusão das
manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade
de expressão;

II. Promover o livre acesso da população aos bens, espaços,
atividades e serviços culturais;

III. Estimular o desenvolvimento cultural do Município,
considerando o planejamento e a qualidade das ações culturais;

IV. Promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades
culturais com outros Municípios, Estados ou Países, destacando a
produção douradense;

V. Valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos
formadores da sociedade, incluindo a população tradicional;

VI. Salvaguardar a cultura material e imaterial dos povos
tradicionais, isto é, seu modo de vida, sua relação com o território
(saberes e conhecimentos, formas de espiritualidade, língua e
outras formas de expressão, celebrações, lugares sagrados e
culturais, artefatos e instrumentos, arquitetura, etc.), assim como
todas as suas formas de registro, de reacriação permanente e de
transmissão inter e intrageracional;

VII. Conservação e valorização de espaços culturais públicos com
vistas ao aproveitamento e desenvolvimento da produção artística
cultural no município.
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Art. 3º. Constituem fontes de recursos do Fundo de Investimento à
Produção Artístico e Cultural:

I. As transferências e repasses da União e do Estado, por seus
órgãos e entidades da administração direta e indireta, bem como de
seus Fundos;

II. Repasses de emendas Parlamentares nos âmbitos Federal,
Estadual e Municipal;

III. Os auxílios, legados, valores, contribuições e doações, inclusive
de bens móveis e imóveis, que lhe forem destinados por pessoas
físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou
internacionais;

IV. Rendimentos oriundos da aplicação financeira dos recursos
depositados em conta do fundo;

V. Produto do desenvolvimento das finalidades institucionais da
Secretaria Municipal de Cultura - SEMC, tais como:

a) arrecadação do preço público cobrado pela cessão de bens
municipais sujeitos à administração da SEMC;

b) resultado da venda de ingressos de espetáculos;

c) aluguel de teatro “Ayrthon Barbosa Ferreira”, ou de outros
eventos artísticos;

d) promoções de caráter cultural financiadas, realizadas e
administradas pela SEMC, com o intuito de arrecadação de
recursos;

VI. Resultado de convênios, contratos e acordos firmados com
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

VII. Saldo positivo apurado em balanço do Fundo;

VIII. Receitas de contrapartida obrigatória ao FIP, creditadas em
conta específica do fundo, quando da prestação de contas de
projeto cultural executado, na forma de regulamento;

IX. Devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou
desaprovação de contas de projetos culturais financiados/custeados
pelos instrumentos e mecanismos previstos no Sistema Municipal
de Financiamento à Cultura – SMFC;

X. Valores recebidos em função de repasses do Sistema Nacional
de Cultura, em conformidade com as disposições legais;

XI. Dotação orçamentária específica na lei de orçamento municipal;

XII. Transferências e repasses do Município;

XIII. Outras receitas provenientes de leis de incentivo que venham a
ser criadas e/ou destinadas ao Fundo.

§ 1º Os valores arrecadados pelas produções culturais
desenvolvidas pela SEMC, pelas atividades acima citadas, serão
obrigatoriamente destinadas à conta do FIP.
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§ 2º Os saldos financeiros verificados no final de cada exercício,
devem ser automaticamente transferidos para o exercício financeiro
seguinte a crédito do FIP.

Art. 4º. O FIP será gerido pelo Secretário Municipal de Cultura, com apoio
da SEMC, para direção geral, elaboração de editais,
acompanhamento e fiscalização dos projetos.

Parágrafo único. O Secretário Municipal Cultura constituirá, na
forma do regulamento:

I - Comissão de Análise Técnica de Projetos, composta por
membros da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de
avaliar o atendimento das exigências legais e regulamentares dos
projetos, para aprovação e seleção final.

II - Comissão de Avaliação e Seleção de Projetos, a ser composta
por membros da Sociedade Civil ligados a áreas culturais, mediante
chamada pública, e da Secretaria Municipal de Cultura, para
apreciação, seleção e aprovação dos projetos inscritos quanto a
qualidade, a abrangência e a relevância para a cultura de
Dourados, bem como pelo acompanhamento e fiscalização das
execuções.

Art. 5º. Os recursos do Fundo de Investimento à Produção Artístico e
Cultural - FIP serão aplicados para custear projetos de:

I. Natureza artística e cultural;

II. Realização de cursos de caráter cultural ou artístico destinados à
formação, especialização e aperfeiçoamento de pessoal na área de
cultura;

Parágrafo único. O fundo poderá remunerar membros da
Sociedade Civil que componham a Comissão de Avaliação e
Seleção de Projetos, na forma do regulamento.

Art. 6º. O recursos serão concedidos às seguintes áreas culturais, nas
diversas modalidades de:

I. Música;

II. Artes cênicas;

III. Audiovisual e Cinema;

IV. Literatura e Leitura; 

V. Artes visuais;

VI. Artesanato; 

VII. Cultura dos povos tradicionais e populares;

X. Produção Técnica e Gestão Cultural;

XI. Patrimônio cultural, material e imaterial; 

XII. Dança.
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Parágrafo único: O Conselho Municipal de Política Cultural
deliberará, sobre as áreas a serem contempladas e a forma da
distribuição proporcional dos recursos do FIP, conforme a prioridade
de cada uma delas em face da Política Cultural do Município.

Art. 7º. A aplicação dos recursos do Fundo poderá distinguir-se por áreas
de interesse, pela forma de intervenção artística e cultural, bem
como pelos valores a serem investidos em cada segmento, para
evitar que projetos e iniciativas diferenciados e com objetivos
distintos concorram entre si, conforme regulamento.

Art. 8º. Os recursos para os projetos de natureza cultural poderão ser
utilizados para remuneração pessoal do proponente e do executor
de projeto, nas seguinte condições:

I. Quando proponente e executor, forem pessoas distintas;

II. Quando proponente e executor se confundirem em uma única
pessoa, conforme regulamento.

§ 1º. É vedada acumulação de mais de 2 (duas) funções
remuneradas.

§ 2º. Proponente e executor devem estar adimplentes com a
Fazenda Pública Municipal; ter domicílio no Município, no mínimo
há 2 (dois) anos; estarem adimplentes com prestação de contas de
projetos culturais anteriores.

Art. 9º. O beneficiário de projeto aprovado para financiamento deverá
promover a abertura de conta corrente, única e específica, em
instituições financeira, para o recebimento e a movimentação dos
recursos financeiros oriundos do Fundo.

Art. 10. Os recursos do Fundo de Investimento à Produção Artístico e
Cultural - FIP poderão ser aplicados na aquisição de material
permanente, desde que sejam imprescindíveis para a execução do
projeto.

§ 1º. Ao término da execução, os bens e materiais permanentes
adquiridos deverão ser transferidos à Secretaria Municipal de
Cultura em bom estado de conservação e funcionamento,
acompanhadas das nota fiscais, manuais e garantias.

§ 2º. A critério da administração pública municipal, os bens e
materiais permanentes adquiridos para a execução de projeto
culturais com previsão de continuidade de atividades, poderão ser
cedidos ao proponente e/ou executor, por período determinado,
mediante termo de cessão e responsabilidades.

Art. 11. É vedada a concessão dos recursos do FIP para:
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I. Proponente servidor público municipal da Secretaria Municipal de
Cultura, membro do Conselho Municipal de Políticas Culturais,
membro da Comissão de Análise Técnica de Projetos e da
Comissão de Avaliação e Seleção de Projetos de editais vigentes;

II. As vedações previstas no inciso I estendem-se aos ascendentes
e descendentes em primeiro grau, bem como aos cônjuges ou
companheiros, quer na qualidade de pessoa física, quer por
intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios, no que se
refere a projeto que envolva ou beneficie diretamente a pessoa
impedida;

III. Os membros do Conselho Municipal de Política Cultural, durante
o período de mandato, não poderão atuar como prestadores de
serviços, seja como pessoa física ou por meio de pessoa jurídica da
qual sejam sócios, nos projetos culturais que receberem
investimentos do FIP;

IV. Na ausência das condições previstas no § 2º do art. 8º desta lei.

Art. 12. Após a aprovação do projeto não será permitida a transferência de
titularidade, salvo em casos de falecimento ou invalidez do
proponente, e quando ocorrer o desligamento do dirigente da
entidade e ou da empresa contemplada, desde de que não haja
comprometimento na qualidade e especificidade do projeto
aprovado, mediante análise e decisão da Comissão de Avaliação e
Seleção de Projetos.

Art. 13. Os responsáveis pelos projetos beneficiados com recursos do
Fundo de Investimento à Produção Artística e Cultural deverão
apresentar prestação de contas no prazo fixado no regulamento.

Parágrafo único. A não apresentação da prestação de contas
implicará no cancelamento do repasse de parcelas eventualmente
previstas no cronograma de desembolso e a aplicação das
sanções previstas.

Art. 14. A não-apresentação da prestação de contas pelo proponente
implicará a sua inscrição no cadastro de inadimplentes da
Secretaria Municipal de Cultura e do órgão de controle de contratos
e convênios da Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, sem
prejuízo de outras cominações cíveis, criminais e tributárias
decorrentes de prejuízo ao erário.

Parágrafo único. A SEMC publicará na imprensa oficial os projetos
inadimplentes, devidamente seguidos dos nomes dos proponentes,
valores investidos e da data que tenha vencido o prazo final para
apresentação da prestação de contas.

Art. 15. A utilização indevida dos benefícios concedidos na forma desta Lei
sujeitará os responsáveis à obrigatoriedade de ressarcimento do
valor integral dos recursos recebidos, devidamente atualizados,
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ficando impedidos de pleitearem qualquer outro incentivo da
Secretaria Municipal de Cultura, e de serem contratados em
eventos promovidos pelo governo municipal.

Art. 16. Os projetos aprovados deverão divulgar, obrigatoriamente, em
todos os produtos culturais, espetáculos, atividades comunicações,
releases, convites, peças publicitárias audiovisuais e escritas, o
apoio institucional da Prefeitura Municipal de Dourados e da
Secretaria Municipal de Cultura, na forma do regulamento.

Art. 17. Compete ao Departamento Financeiro da Secretaria Municipal de
Cultura:

I. registrar os recursos captados pelo Município através de
convênios, doação e outras receitas do fundo;
II. manter o controle escritural das aplicações financeiras do
fundo;
III. administrar os recursos específicos para os programas
culturais do Fundo, sendo o Secretário Municipal de Cultura
responsável por sua gestão.

Art. 18. O Chefe do Poder Executivo Municipal, no prazo de 60 (sessenta)
dias da publicação desta Lei regulamentará, no que couber, a
organização e operacionalização do Fundo Municipal de Cultura.

Dourados – MS, 24 de junho de 2022.

Alan Aquino Guedes de Mendonça
Prefeito Municipal

Paulo César Nunes da Silva
Procurador Geral do Município


